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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALAN GABRIEL DE SOUZA ARAUJO (PRESO)
AGRAVANTE : KLEBER LUCIO DIAS DA CRUZ FILHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO. DOSIMETRIA. PRETENDIDA REDUÇÃO 
DA PENA COM BASE NO ART. 41 DA LEI 11.343/2006. 
COLABORAÇÃO PREMIADA. BENEFICIO NÃO RECONHECIDO 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 41 da Lei n. 11.343/2006, "o indiciado ou acusado 
que colaborar voluntariamente com a investigação policial e o processo 
criminal na identificação dos demais co-autores ou partícipes do crime e 
na recuperação total ou parcial do produto do crime, no caso de 
condenação, terá pena reduzida de um terço a dois terços".
2. As instâncias ordinárias concluíram pela ausências dos pressupostos 
necessários à redução da pena nos moldes do art. 41 da Lei 
11.343/2006, considerando que, conquanto "os recorrentes, após já 
detidos, tenham indicado os locais onde escondias as drogas, não 
apontaram quem foram os responsáveis por fornecê-las", destacando 
ainda que "a mera menção sobre onde ocultavam maior quantidade de 
entorpecente não resultou em colaboração concreta e útil para dar 
sequência às investigações sobre o delito denunciado" (e-STJ fl. 492). 
Assim sendo, a desconstituição do julgado, no ponto, tal como pretende 
a defesa, não pode ser realizada sem nova incursão no conjunto fático-
probatório, providência incabível em sede de recurso especial, ante o 
óbice contido na Súmula n. 7/STJ. 
4. Agravo regimental não provido.  
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 08 de outubro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO. DOSIMETRIA. PRETENDIDA REDUÇÃO 
DA PENA COM BASE NO ART. 41 DA LEI 11.343/2006. 
COLABORAÇÃO PREMIADA. BENEFICIO NÃO RECONHECIDO 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 41 da Lei n. 11.343/2006, "o indiciado ou acusado 
que colaborar voluntariamente com a investigação policial e o processo 
criminal na identificação dos demais co-autores ou partícipes do crime e 
na recuperação total ou parcial do produto do crime, no caso de 
condenação, terá pena reduzida de um terço a dois terços".
2. As instâncias ordinárias concluíram pela ausências dos pressupostos 
necessários à redução da pena nos moldes do art. 41 da Lei 
11.343/2006, considerando que, conquanto "os recorrentes, após já 
detidos, tenham indicado os locais onde escondias as drogas, não 
apontaram quem foram os responsáveis por fornecê-las", destacando 
ainda que "a mera menção sobre onde ocultavam maior quantidade de 
entorpecente não resultou em colaboração concreta e útil para dar 
sequência às investigações sobre o delito denunciado" (e-STJ fl. 492). 
Assim sendo, a desconstituição do julgado, no ponto, tal como pretende 
a defesa, não pode ser realizada sem nova incursão no conjunto fático-
probatório, providência incabível em sede de recurso especial, ante o 
óbice contido na Súmula n. 7/STJ. 
4. Agravo regimental não provido.  
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALAN GABRIEL DE SOUZA 

ARAUJO, KLEBER LUCIO DIAS DA CRUZ FILHO, contra decisão monocrática, da 

minha lavra, que não conheceu do recurso especial.
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No presente agravo, a defesa insiste na tese de incidência da colaboração 

premiada do art. 41 da Lei n. 11.343/2006. Afirma que "a menção dos agravantes sobre 

onde ocultavam maior quantidade de entorpecentes com a consequente efetiva obtenção 

de apreensão de substâncias ilícitas unicamente em razão da informação prestada pelos 

agravantes, evidentemente resultou em colaboração concreta e útil para dar sequência às 

investigações sobre o delito de tráfico de entorpecentes" (e-STJ fl. 592).

Indica julgado da Sexta Turma desta Corte que entende corroborar a tese de 
defesa.

Pugna, assim, pelo provimento do presente agravo. 

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida. 

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada.

De pronto, vale registrar que na terceira fase da dosimetria, para a aplicação 

da causa de diminuição da pena prevista no art. 41 da Lei n. 11.343/2006, a redução de 

pena decorrente das informações prestadas a título de delação depende da sua real 

eficácia para a desarticulação da organização criminosa e identificação dos envolvidos 

nessa associação (HC n. 242.107/SP, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 

TURMA, julgado em 1º/10/2015, DJe 26/10/2015).

No caso dos autos, conforme consignado na decisão agravada, as instâncias 

ordinárias concluíram pela ausências dos pressupostos necessários à redução da pena nos 

moldes do art. 41 da Lei n. 11.343/2006, considerando que, conquanto "os recorrentes, 

após já detidos, tenham indicado os locais onde escondias as drogas, não apontaram quem 

foram os responsáveis por fornecê-las", destacando ainda que "a mera menção sobre onde 

ocultavam maior quantidade de entorpecente não resultou em colaboração concreta e útil 

para dar sequência às investigações sobre o delito denunciado" (e-STJ fl. 492). Assim 

sendo, a desconstituição do julgado, no ponto, tal como pretende a defesa, não pode ser 

realizada sem nova incursão no conjunto fático-probatório, providência incabível em sede 

de recurso especial, ante o óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. COLABORAÇÃO PREMIADA. ART. 41 
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DA LEI N. 11.343/2006. INCIDÊNCIA NEGADA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO .
1. De acordo com o art. 41 da Lei n. 11.343/2006, "o indiciado ou acusado 
que colaborar voluntariamente com a investigação policial e o processo 
criminal na identificação dos demais co-autores ou partícipes do crime e na 
recuperação total ou parcial do produto do crime, no caso de condenação, 
terá pena reduzida de um terço a dois terços".
2. No caso, conforme expressamente ressaltado pelo acórdão recorrido, "o 
apelante não indicou os agentes envolvidos na traficância, perante a 
autoridade policial, preferiu o silêncio, em nada contribuindo com as 
investigações e diligências".
3. Rever esse entendimento demandaria revolvimento da matéria fático-
probatória, procedimento que é incompatível com a estreita via do 
mandamus.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 834.657/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 19/3/2024, 
DJe de 22/3/2024).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO. ART. 41 DA LEI Nº 11.343/06. DELAÇÃO. NÃO 
INCIDÊNCIA. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Na terceira fase da dosimetria, para a aplicação da causa de diminuição 
da pena prevista no art. 41 da Lei n. 11.343/2006, a redução de pena 
decorrente das informações prestadas a título de delação depende da sua real 
eficácia para a desarticulação da organização criminosa e identificação dos 
envolvidos nessa associação (HC 242.107/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 26/10/2015).
2. No presente caso, o Tribunal de origem, ao não aplicar a causa especial de 
diminuição de pena do art. 41 da Lei n. 11.343/2006, na terceira etapa 
dosimétrica, para o acusado, assentou que o que ocorreu nos autos foi a mera 
confissão quanto aos fatos narrados na denúncia, que não se confunde com a 
colaboração premiada, além dele não ter exposto de que forma teria 
colaborado com a persecução penal, nem indicar o nome de um coautor que 
tenha sido identificado e processado a partir das suas declarações. Nesse 
contexto, tendo a Corte local concluído, com fundamento em farto acervo de 
fatos e provas constante dos autos, que não houve a colaboração do réu com 
a investigação policial, a desconstituição de tal entendimento, para abrigar a 
pretensão defensiva de aplicação da redutora, demandaria necessariamente 
aprofundado revolvimento do conjunto fático-probatório, providência vedada 
em sede de recurso especial.
Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.271.634/TO, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 14/6/2023).

 
Além disso, cumpre esclarecer que o julgado indicado pela defesa não guarda 

a identidade fática apontada nas razões recursais, especialmente porque, ao contrário da 

situação exposta na presente ação penal, no caso indicado houve expressa menção de que 

a colaboração do acusado, de acordo com a premissa fática estabelecida no acórdão, foi 

essencial para a comprovação do delito de tráfico em seu desfavor e deve ensejar a 

aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 41 da Lei de Drogas, tal como 
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reconhecido pelo Magistrado de primeiro grau na sentença. Ademais, a indicação de um 

único julgado, atrelado a peculiaridades fáticas não traduz a orientação jurisprudencial 

dominante nesta Corte Superior de Justiça.

Dessa forma, não tendo o agravante apresentado argumentos aptos a reverter o 

entendimento assentado na decisão monocrática, esta se mantém por seus próprios e 

jurídicos fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o meu voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0164810-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.142.654 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00019380220248160088  00034184920238160088  19380220248160088

EM MESA JULGADO: 08/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALAN GABRIEL DE SOUZA ARAUJO (PRESO)
RECORRENTE : KLEBER LUCIO DIAS DA CRUZ FILHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALAN GABRIEL DE SOUZA ARAUJO (PRESO)
AGRAVANTE : KLEBER LUCIO DIAS DA CRUZ FILHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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